
PARECER Nº 607, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe pretende ampliar, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de setembro de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, recebendo 9 emendas.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 1º, item 4, do regimento citado.
Em breve síntese, o projeto pretende criar 400 novos cargos de Promotor de Justiça.
Entendemos que a matéria é de natureza legislativa, estando formalmente adequadas a espécie normativa e a iniciativa, sendo esta exercida pelo Procurador-Geral de Justiça, em conformidade com o artigo 94 da Constituição do Estado.
Além disso, o projeto está de acordo com as finalidades institucionais do Ministério Público, mostrando-se harmônico com o regramento constitucional e legal que rege o órgão.
Quanto ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
Nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Para o devido cumprimento de seus fins institucionais, é imprescindível que a quantidade de promotores e procuradores seja compatível com a demanda quantitativa e qualitativa das competências que lhe são atribuídas.
A partir dessa premissa, deve-se destacar que a instituição do processo judicial eletrônico dinamizou a tramitação das ações, repercutindo na carga de trabalho daqueles que administram e prestam diligência em processos.
Além disso, o Poder Judiciário paulista vem apresentando um ritmo de expansão considerável, com criação de novas varas e cartórios judiciais, de modo a fazer frente à demanda de novos processos e otimizar o acesso da população à Justiça.
Nessa toada, deve-se destacar ainda a ampliação do número de juízes, como ocorreu com o advento da Lei Complementar nº 1.298, de 2017, sem que tenha havido contrapartida em relação ao número de membros do Ministério Público.

Passamos agora a explicação encaminhada pelo Ministério Público, para nós, a fim de colaboração com o entendimento e aprovação da presente demanda:

“Os cargos de promotor de justiça são criados por lei para integrarem o banco de cargos inominados da Instituição.
Por início é importante registrar que “enquanto estiverem no banco de cargos, não têm existência concreta, uma vez que não destinados ainda a nenhuma comarca”.

Tais cargos, repetimos, que se encontram no banco de cargos, só passam a ter existência concreta (destinação a alguma comarca) por meio do procedimento administrativo de nomenclaturação, que é complexo e compreende: a) proposta do Procurador-Geral de Justiça; b) parecer do Corregedor-Geral do Ministério Público para exame da viabilidade e o volume de serviços: c) deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, por decisão motivada (art. 2º, parágrafo único, da LC Estadual nº 866/2000).
A proposta para nomenclaturação aponta especificamente a destinação do cargo para determinada localidade, e sua motivação decorre da instalação de varas judiciais na comarca, da especialização de varas e a necessária comprovação do excesso de serviço, que é verificado, exemplificativamente, por: frequente colidência de audiências realizadas simultaneamente em órgãos judiciais distintos; distribuição processual; número de investigações presididas pelo promotor de justiça (notadamente na área dos direitos difusos e coletivos); IDH, população e número de municípios atendidos pela comarca; proporção juízes/promotores de justiça; e quantidade de entidades assistenciais e de acolhimento de idosos e crianças e adolescentes, bem como de unidades prisionais, delegacias de polícia, entre outros, que demandam visitas periódicas e fiscalização pelo Ministério Público nos termos da lei.
O sistema de criação de cargos inominados (objeto do presente Projeto de Lei Complementar) para posterior nomenclaturação administrativa pela Administração Superior do Ministério Público, foi criado pela Lei Complementar nº 667/1991 e pela Lei Complementar nº 734/1993 (Lei Orgânica do MPSP), atualmente em vigor.
Tal sistema foi mantido por todas as leis posteriores aprovadas pela Assembleia Legislativa de São Paulo, que alteraram a estrutura de cargos do Ministério Público, seja criando cargos novos, transformando cargos já existentes, autorizando a extinção, na vacância, ou alterando sua classificação (reestruturação das entrâncias), a saber: Lei Complementar nº 866/2000; Lei Complementar nº 955/2004; Lei Complementar nº 981/2005; Lei Complementar nº 1084/2008; e Lei Complementar nº 1284/2015.
Entre 2011 e agosto de 2018, foram nomenclaturados 192 cargos de Promotor de Justiça. É necessário destacar que, considerando o período de 7 anos e 8 meses para nomenclaturar 192 cargos, a média é de 24 nomenclaturações por ano.

Considerando tal média, temos que a ampliação do banco de cargos postulada no envio do Projeto de Lei Complementar nº 22 de 2019, faria frente à necessidade do Ministério Público por, no mínimo, 15 anos, o que demonstra planejamento a longo prazo e acompanhar a criação de varas pelo Poder Judiciário, além de evitar a repetição de pedidos e a movimentação da máquina pública constantemente caso se opte, afastando o direito previsto nas Leis Orgânicas mencionadas, por aprovação fracionada de pedidos menores.
Não há impacto orçamentário imediato. Os cargos vão para o banco de cargos inominados e ficam disponíveis para que a Administração faça a nomenclaturação, que depende, além de previsão orçamentária, repetimos, de iniciativa do Procurador-Geral, parecer do Corregedor e autorização do Órgão Especial.
Em outros termos, há procedimento administrativo complexo para que cada cargo inominado passe a ter existência concreta.
É importante também lembrar que a Magistratura conta com muito mais cargos do que o Ministério Público.
Considerando a entrância intermediária, por exemplo, o Poder Judiciário possui mais de 600 cargos de juízes auxiliares (não estão computados os titulares) contra 192 cargos no Ministério Público (na época do pedido)
Nos últimos cinco anos, o E. Tribunal de Justiça instalou 100 Varas, sendo 20 na Capital, 36 de entrância final no interior, 20 de entrância intermediária e 24 de entrância inicial, a que correspondeu o provimento de 107 cargos de Juiz de Direito, tendo em vista que na Capital, muitas vezes, a uma Vara corresponde o provimento de dois cargos - Juiz Titular I e Juiz Titular II.
Quanto aos Juízes Auxiliares, lotados em entrância intermediária, há 225 cargos providos na Capital e 168 cargos providos no interior, totalizando 393, além de 15 cargos vagos e 256 ainda não providos, o que resulta em 664 cargos. Desses, 150 cargos foram criados pela Lei nº 1.298/17 para serem providos de forma escalonada no próximo triênio, nas comarcas de entrância final do interior:
	2017

	Juízes de Direito Auxiliares da Capital (Intermediária) 
	 

	225 preenchidos + 15 vagos + 50 criados Lei 1.149/11
	 
	 

	Total: 290 cargos
	 
	 
	 
	 
	 

	Juízes de Direito Auxiliares do Interior (Intermediária) 
	 

	168 providos + 56 criados e não providos + 150 criados pela Lei 1.298/17

	Total: 374 cargos
	 
	 
	 
	 
	 


O quadro abaixo mostra a criação de cargos de Juízes nos últimos dez anos, perfazendo o total de 389 cargos:
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O total de varas criadas e não instaladas, em que já há também criação do cargo de juiz respectivo, também é bastante grande:

	Quantidade 
	Entrância

	80
	Final - Capital

	16
	Final - Interior

	3
	Intermediária

	27
	Inicial

	40
	Final - Juízes Regionais

	100
	Auxiliar do interior (entrância intermediária - lotação em entrância final

	266
	TOTAL


Ou seja, a distorção que já existia quando da formulação do pedido de ampliação do banco de cargos em 2017 (cujo Projeto de Lei Complementar não foi examinado pela Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa na legislatura anterior, e de consequência arquivado) traduzida no quadro abaixo, e que já era sensível, apresenta-se atualmente de forma ainda mais exagerada.
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Para exemplificar concretamente o quanto exposto, o quadro abaixo demonstra a distorção entre o número de Juízes e de Promotores de Justiça em algumas das mais importantes comarcas do interior:

	Relação de Juízes por Promotores de Justiça

	Promotoria de Justiça
	Juízes
	Promotores de Justiça 

	Araraquara
	19
	9

	Campinas
	60
	33

	Limeira
	15
	10

	Piracicaba
	24
	17

	Presidente Prudente
	20
	14

	Ribeirão Preto
	45
	22

	São Carlos
	15
	9


Portanto, em nosso entendimento, a ampliação pretendida no quadro de cargos de promotor de justiça mostra-se justificada e oportuna, permitindo a aprovação do projeto.
Adiante, passamos a falar sobre as emendas apresentadas na fase de pauta.
As emendas de números 1, 3, 4 e 8 pretendem acrescentar parágrafo aos artigos 3º, 4º, 1º e 2º. Tais artigos fixam o número de cargos de Promotor de Justiça a serem criados em cada entrância, bem como de cargos de Promotor de Justiça Substituto. O parágrafo proposto de modo idêntico para cada um dos artigos condiciona o provimento dos novos cargos à aprovação de nova lei, cujo conteúdo seria a especificação da comarca, da vara e da quantidade de cargos. Além isso, veda a possibilidade de provimento para atuar nos Órgãos de Administração Superior e Órgãos auxiliares do Ministério Público.
Tais emendas não devem ser aprovadas, pois, na prática, retiram a eficácia da aprovação do projeto em análise, que só encontraria realização prática após o envio, tramitação e eventual aprovação de mais um projeto de lei. Trata-se de uma incongruência, uma vez que o projeto atual, se necessário fosse, seria o instrumento lógico e capaz para conferir ao ordenamento jurídico os requisitos almejados pelo autor da emenda.
No entanto, sob a ótica substantiva, tampouco se mostra razoável a aprovação das citadas emendas, pois a fixação prévia das comarcas e varas de atuação dos futuros cargos é matéria condizente com a autonomia constitucionalmente conferida ao Ministério Público. Nesse sentido, cabe ao órgão ministerial a análise das demandas relacionadas às comarcas e às varas para, a partir disso, fazer a devida alocação dos recursos humanos de que dispõe. Ademais, não se pode desconsiderar que a maioria dos promotores de justiça atua perante uma ou mais varas judiciais, as quais estão submetidas a transformações a partir da discricionariedade administrativa do Poder Judiciário. Por consequência, o engessamento da distribuição dos cargos, tal como pretendido pelas emendas, mostra-se inoportuno.
Em síntese, entendemos que a alocação dos cargos criados deve se submeter a um critério de conveniência e oportunidade do próprio Ministério Público, motivo pelo qual somos pela rejeição das emendas de números 1, 3, 4 e 8.
As emendas de números 2 e 6 pretendem acrescentar parágrafo aos artigos 4º e 3º, que versam sobre a criação de cargos de entrância inicial e de Promotor de Justiça Substituto. Parte de seu conteúdo diz respeito à obrigatoriedade de lei específica futura a indicar as comarcas e varas daqueles cargos, repetindo as emendas nº 4 e nº 8 supra-analisadas. São, portanto, indevidas, pelos motivos já expostos.
Além disso, as emendas preveem que a “futura lei” contenha “previsão dos custos” da efetivação do conteúdo do projeto ora analisado. Trata-se de mais uma incongruência, uma vez que a dimensão financeira deste projeto pode e deve ser analisada dentro de sua própria tramitação, competindo à Comissão seguinte (Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento) a respectiva manifestação.
Logo, somos pela rejeição das emendas nº 2 e nº 6.
A emenda nº 5, por seu turno, pretende suprimir o artigo 5º do projeto, que acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que, por sua vez, trata das substituições dos membros do Ministério Público.
O autor da emenda, em sua justificativa, entende que a alteração conferiria discricionariedade ao Procurador-Geral de Justiça na designação dos promotores que exercerão substituição, em contrariedade com a transparência e a impessoalidade.
No entanto, observamos que o artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 1993, já estabelece relevantes hipóteses de substituição de conteúdo discricionário, mediante designação direta do Procurador-Geral de Justiça, evidenciando, na verdade, que esse tema já se encontra no âmbito da conveniência e oportunidade do órgão ministerial.
De se ver, assim, que o artigo 5º do projeto pretende apenas incluir uma nova hipótese de substituição, qual seja, a realizada por promotor de justiça com atribuição regional, o que torna insubsistente a rivalidade levantada pela emenda nº 5. Portanto, somos contrários à emenda nº 5.
Já a emenda nº 7 pretende que o provimento do montante de novos cargos a serem criados para as entrâncias inicial, intermediária e final se dê sob o limite de 1/10 por ano.
Apesar de meritória a preocupação de seu autor, motivada pelo impacto orçamentário do projeto, entendemos que caberá à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento a análise da questão sob a ótica estritamente financeira. Além disso, se aprovado o projeto, estará o Procurador-Geral de Justiça limitado à proposta orçamentária a ser enviada pelo Poder Executivo a esta Assembleia, que poderá ou não ser aprovada. Isso significa que a aprovação do projeto em tela não garante, por si só, a ampliação imediata do quadro de promotores.
Por outro lado, no que cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação analisar, tal emenda vai de encontro às necessidades apresentadas pelo Procurador-Geral de Justiça e, portanto, somos pela rejeição da mesma.
Por fim, a emenda nº 9 pretende incluir artigo prevendo que “o provimento dos cargos criados (...) deverá ser precedido de motivação que será publicizada em veículo de comunicação oficial”.
Trata-se de emenda desnecessária, pois, como ato administrativo que é, o provimento se submete às regras que são inerentes à espécie, dentre as quais se inclui a motivação e a publicidade.
Ante o exposto, no que compete a esta Comissão examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019, e contrariamente às emendas nº 1, nº 2, nº 3, nº 4, nº 5, nº 6, nº 7, nº 8 e nº 9.

a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 9.
Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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